
GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
SECR ET ARI A DE EDU CAÇ Ã O 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 02-2025-SEDUC 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n.º 07.595.572/0001-00, através da(o) Secretaria Municipal de Educação. neste ato 
representado por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Aliomar Liberalino de Almeida Júnior, no uso 
de suas atribuições legais e considerando a Lei Federal 11.º 11.947/2009, Lei Federal n.º 
11.326/2006, Lei Federal n.º 14.660/2023, Lei Federal n.º 14.133/2021 e as Resoluções 
CD/FNDE n.0 06/2020 e 03/2025 e demais disposições legais pertinentes. torna público para 
conhecimento dos ínteressados, que está realizando dispensa de Processo Licitatório, com base no 
ait. 14, caput e § 1º, da Lei n.º 11.947/09, para a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rmal, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE. com a finalidade de apresentar Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação escolar e habilitação dos fornecedores. 

DAS DATAS, HORÁRIOS E LOCAL DOS EVENTOS: 
Período de divulgação da Chamada Pública: de 01/0712025 a 21 /07/2025. 
Entrega dos Envelopes: O 1 de Julho de 2025 à 21 de Julho de 2025, das 8 às 11 horas (horário de 
Brasília). 
Abertura da Sessão: 22/07/2025, às 08 horas (horá!io de Brasília). 
Endereço da Sessão Pública: Secretaria Municipal de Educação Rua Antonio Fernandes de 
Lima, n." 316, Centro, Farias Brito/CE. 

t. OBJETO 
l. 1. O objeto da presente Chamada P'úolica é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE. conforme especificações dos gêneros alimentícios no Anexo 1 -
Termo de Referência e nas infonnações abaixo: 

·--
Item Esrwcificação Unid. Qtdc. 

Valor 
Valor Total 

Unitário 
Alface: fresca. firme. com coloração e tamanho 
uniformes e típicos da variedade. Sem sLúidadc ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. 

J De colheita receme. Sem danos físicos e mecânicos 
KG 550 16.00 8.800.00 oriundos do n1anuseio e transpone. line de resíduos <le 

fertilizantes. devendo ser prioritariamente orgànicos e/ou 
agroecológicos. Com ausência de sujidades. parasitas e 
larva". 

2 Banana Prata e/ou Pacovan: Tamanho médio. 
apresentando tempo médio de maturação para transporte. KG 12.000 5.75 69.000.00 
armazenamento e consumo. Entregue em cachos 
Batata Doce: rosa d.a de primeira. tamanho médio, 

3 uniforme. inteiro. sem ferimentos ou defeitos. casca lisa 
KG l .600 5.50 8.800.00 e com brilho, sem corpos estranhos ou terra aderida a 

~ 

_ superficie externa. 
4 Cenoura: fresca. casca lisa e com brilho. sem corvos KG 1.800 6.50 11.700.00 
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5 

6 

7 

8 

9 

estranhos ou terra aderida e superficie externa. sern 
ferimentos ou defeitos ----
Cheiro Verde: Com folhas e talos firmes. de cor verde. 
de l ª qualidade com molho hrraduado. composto de 
cebolinha c coentro.' içoso. brilhante. fresco. verde. sem 
excesso de umidade e sinais de amarelamento. com grau 
de evolução completa, liVTC de insetos. isenta de danos 
por qualquer lesão 11sica ou mecânica. sem raízes e 
entregue cm saco plástico. _ 
Coloriflco ou Urucum: baixo teor de fubá. jsento de 
sujidades e mnfos. Embalagem plástica, atóxica. 
lrnnsparcnlc. ni!o violada. contendo dados do produto: 
identificação. ingredientes, g.ramatura. datas de 
fabricação e vencimento. validade mínima de 6(scis) 
mese~ a contar da data de entrega do pro<luto. pacote de 
SOOg. 
Feijão de corda: com coloração específica da espécie. 
livre de umidade. de danos causados por parasitas ou 
fungos e de matéria terrosa. Entregues cm sacos plásticos 
de Skg. 
Feijão Verde: Feijão \erde de J3 qualidade. debulhado. 
íntegro. de colheita recente: com asix.--cto. odor. cor e 
sabor próprio. livre de insetos. parasitas. lai'\·ns. material 
terroso. sujidade ou corpos estranhos: com grau de 
maturação adequado para o consumo, sem sinais de 
germinação. Embalados em sacos plásticos transparentes 
com peso líquido de 01 Kg. Transportados de forma 
adequada. 
Frango de granja: de abat~ recente. isento de umidade. 
manchas esverdeadas e unhas. Sem aspecto pegajoso. 
Fim1es. Coloração clara e odor Car:letcrístico. Sem 
miúdos. Qe\'idamente regulamentados pelo serviço de 
inspeção Municipal. Estadual ou federal. 

10 
Goiaba: fruta íim1c e integra. textura e consistência de 
fruta fresca. Livre de manchas. sujidades. Com grau de 
maturidade própria para consumo. Tamanho médio 

11 
Jerimum: tamanho e coloração unífonne isentam de 
matérias terrosos e umidade externa anormal. sem danos 
fisicos ou mecânicos. 
Leite Pasteurt1:ado: padronizado. acondicionado em 
embalagem primária de polietileno. tipo almofada nu 
garrafa. contendo nesta. OI litro de volume líquido. 

12 conforme Instrução Normali\'a Nº 62 de 29 de dc7cmbro 
de 2011 do Ministério da Agricultura. Pecuária e 
/\basteeimento (MAPA). No ato da entrega. o produto 
deverá possuir, no máximo, O l dia de fabricação. 
Validade Mínima de 6 dias. 
Macaxeira: raízes grandes. no grau nom1al de evolução 

13 
no tamanho, uruforme. com casca. inteiras. sem 
tC:rimcntos ou dclcílos. não librosa. livre da maior parte 
posshel de terras e corpos estranhos aderentes a 
suncrficie externa 

14 
Mamão: liso. tamanho médio. com polpa intact~ sem 
lesõci. dt: origem fisica ou mecàniCH. Grau de maturidade 
médio. 

KG 1.000 15.00 

->--- -

KG 400 15.50 

KG 2.000 7,50 

KG 900 1550 

KG 14.000 15.00 

KG 3.000 5.00 

KG 2.200 450 

L 6.::wo 5.00 

KG 2.200 5.00 

3.000 3.50 

15.000.00 

6.'.W0.00 

15.000.00 

13.950.00 

210.000.00 

15.000.00 

9.900.00 

31 .000.00 

11 .000.00 

10.500,00 
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Melancia: tamanho médio a grande. casca firme. lisa e 
15 brilhante. Sem amassados e partes apodrecidas. Grau de 

amadurecimento apropriado para consumo. Atender 
1-----1 padrões de qualidade e higiene. --------

p ÃO - Lipo hot dog, fresco. embalagem primária e sacos 
de polietileno contendo 1 O pães. pesando 400g por 
pacote. lm iolados. Composição: farinha de trigo 
enriquecida com ferro. creme vegetal. sal. açúcar. etc. 

16 Registro no Ministério da Saúde com validade de 90 
(no\ enta) dias do recebimento com ficha tt!cnica 
assinada pelo tecnólogo de alimentos. laudo e análise 
tisico químico e hiológico emitido por órgão competente. 
com produção de no máximo a 03 (três) dias contados a 
pmtir da data de entrega do produto. 
Pimentão: com característica íntegra e firme, com g:rau 

17 de maturação adequado. tamanho médio. isento de 
substância<; terrosa-;, sujidades. corpos estranhos e 
umidade. livre de resíduos de tertílizames. 
Polpa de Fruta: de preferência com sabores. caju. 
acerola. maracujá. goiaba. manga: em quantidad<! limite 
a 20 % congelada, preparada com frutas 5às. limpas e 
isentas de parasitos e detritos animais ou vegetais. ão 

18 deve conter fragmentos das partes não comesth eis da 
fruta. nem substâncias estranhas à sua composição 
normal. De"crá se apresentar acondicionada em 
embalagens transparentes com peso líquido de O l Kg. 
Seguindo DECRETO N." 10.026, DE 25 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Tomate: Fruto de tamanho mi!dio a grande. d~ primeir.t.. 

19 com aproximadamente 60% de maturação. sem 
ferimentos ou defeitos. sem manchas. com coloração 
uniforme e brilho. 

KG 

KG 

KG 

KG 

KG 

10.000 

11.000 

720 

10.000 

1.700 

2.50 

6.50 

6.00 

14.00 

6.50 

25.000.00 

71.500.00 

4.320.00 

-

140.000.00 

11.050,00 

1.2. Não serão aceitos preços superiores aos estimados pela administração. na proposta ao estimado. 
l.2.1 . Se o fornecedor propor entregar produtos orgânicos ou agroecológicos, o preço será o 
determinado pela administração na tabela do item 1.1, não lhe sendo devido nenhum acréscimo ao 
valor. 

2. FONTE DE RECURSO 
2 .1. Recursos para suprir as despesas decon-entes da presente contratação, correrão à conta dos 
recursos provenientes do FNDEIPNAE, à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Qrgiio 
03 
03 
03 

__ U~i<!. Or_~ ____ P~cto/Ativídade ~-

01 J2.J06.0041.2.02J 
o 1 12.361.0039.2.028 
o l 12.366.0042.2.036 

F.li:mento de Oesp~a 
3.3.90.30.00 
3.3.90.30.00 
3.3.90.30.00 

- - -1 

3. DO LOCAL DE OBTENÇÃO DO EDITAL, CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E 
ESCLARECIMENTOS. 
3. l. O Edital da presente Chamada Pública poderá ser obtido nos seguintes locais: Sitio eletrônico 
do Município de Farias Brito (www.fariasbrito.ce.gov.br) e Secretaria Municipal de Educação. 
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3.2. Somente poderão patticipar dessa chamada pública, fornecedores da Agricultura Familiar e 
Empreendedores Familiares Rurais, detenlores da Declaração de Aptidâo ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar -
CAF Jurídica e/ou Física, conforme a Lei da Agricultura Familiar n.º 1 1.326 de 24 de julho de 2006 
e enquadrados no Programa Nac ional de Fo1talecimento da Agriculmra Familiar - PRONAF e que 
atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos. 
3.3. Podem apresentar projelos de venda, de acordo com os artigos 34 e 36 da Resolução CDIFNDE 
n.º 6 de 08 de maio de 2020 e Resolução CD/FNDE nº 3 dt' 04 de fevereiro de 2025: 
a) Fornecedores Individuais (detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar- DAP fís ica, ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar 
- CAF); 
b) Grupos Informais (detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricu ltura Familiar - DAP Física ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar 
- CAF de cada agricultor) e Unidade Familiar de Produção Agrária/Empreendedor Familiar Rural; 
c) Grupos Formais (Agricultores familiares organizados em gn1pos formais, sendo dão ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Jurídica ou Cadastro 
Nacional da Agricultura Familiar - CAF). 
3.4. O encaminhamento do envelope único de Habilitação e de Projeto de Venda pressupõe o pleno 
conhecimento de todas as exigências contidas neste edital e seus anexos e implica na aceitação 
integral e irretratável aos termos e condições deste Edital. 
3.5. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP 
ou CAF Familiar/Ano/Entidade 
Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos infonnais. os contratos 
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 
DAP ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executor-a. 
ll - Para a comercialização com grupos formai::. o montante máximo a ser contratado será o 
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP ou CAF Familiar. inscritos na 
DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
Valor máximo a ser contratado = n.º de agricultores familiares (DAPs/CAFs familiares) inscritos na 
DAPICAF jurídica X R$ 40.000.00. 
3.6. Estarão impedidos de participar de qualquer fase da chamada pública os interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislação 
específica ao objeto ora contratado: 
3.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade. até o terceiro grau; 
3.6.4. Agente público do Município de Farias Brito; 
3.6.5. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital. tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabafüo infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.6. Empresa sob falência. que se encontra sob (;Oncurso de credores, em dissolução, em 
liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial. que não apresente, durante a fase de 
habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 
prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros estabelecidos 
neste edital; 
3.6.7. Empresas cujos diretores. gerenres, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito. 

4. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. O envelope deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua 
Antonio Fernandes de Lima, nc 316, Centro, Farias Brito/CE, CEP 63 . 185-000. 
4.2. Cada participante deverá apresentar um único envelope contendo os documentos de habilitação 
e o projeto de venda. 
4.3 . O Setor de Licitações de Farias Brito não se responsabilizará por envelopes entregues em 
qualquer outra repartição do órgão municipal. 
4.4. Somente serão recebidos envelopes até o momento definido previamente neste edital, se 
ultrapassado esse horário, nenhum outro será recebido. 
4.5. O conjunto de documentos relativos à habilitação e a proposta deverá ser entregue em envelope 
fechado e lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas partes externas e 
frontais os seguintes dizeres: 

CHAMADA PÚBLICA N.º 02-2025-SEDUC - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA 
- Fornecedor Individual: nome e CPF; ou 
- Grnpo Informal: nome de um dos agricultores e CPF: ou 
- Grupo Formal: nome do grupo e CNPJ. 
Telefone e/ou endereço eletrónico para contato. 

4.6. Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, 
conforme o tipo de fornecedor que se enquadrem: 

4.6.1. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR lNDIYIDUAL (não organizado em grupo). 
O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo 
relacionados. sob pena de inabilitação: 
l - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF~ 
II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias ou CAF 
válida na data da abertura da sessão; 
IlI - o Projeto de- Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante: 
IV - Declaração de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas; 
V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda, conforme Anexo rv. 

-
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4.6.2. HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 
O Grupo Informal deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo 
relacionados, sob pena de inabilitação: 
T - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias, ou 
CAF válida na data da sessão; 
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
rv - Declaração de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas e; 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares /Unidade Familiar de Produção Agrária/Empreendedor Familiar Rural, relacionados no 
projeto de venda, confonne Anexo TV. 

4.6.3. HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 
O Grupo Formal deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo 
relacionados, sob pena de inabilitação: 
1 - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JLu-ídica - CNPJ; 
II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias, ou CAF 
válida na data da sessão; 
m - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 
assinado pelo seu representante legal ; 
VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados relacionados no projeto de venda, confom1e Anexo IV. 
Vll - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 
!.imite individual de venda de seus cooperados/associados. conforme Anexo V; 
Ylil - Declaração de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas. 

5. PROJETO DE VENDA 
5.1. Os Fornecedores Individuais, Grupos fnformais ou Grupos Formais deverão apresentar o 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo IIl deste 
Edital, baseado no modelo da Resolução CD/FNDE n.º 612020. dentro do envelope de Habilitação 
conforme disposto no item 3.3 deste Edital. 
5.2. Os fornecedores da Agricultura Familiar e Empreendedores Familiares Rurais poderão, no 
projeto de venda, apresentar quantitativo igual ou menor de cada item para fornecimento. 
5.3. Os projetos de venda deverão ser analisados em sessão pública registrada em ata. 
5.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 
nome, o CPF e n.0 da DAP ou CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 
Fornecedor individual ou Grupo Infomrnl, e o CNPJ e DAP ou CAF jurídica da organização 
produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

-
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6. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
6.l. Será admitido no máximo 01 (um) represenLanle para cada fornecedor da agricultura familiar e 
com credencial específica, com possibilidade de substituição posterior, apresentada separadamente 
dos ENVELOPES, por ocasião da abertura deste. 
6. L. I. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá se manifestar durante reuniões do 
certame, o representante devidamente credenciado. 
6.2. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) confom1e critérios 
estabelecidos pelo art. 35 da Resolução FNDE nº 6 de 08/05/2020 e Resolução CD/FNDE nº 3 
de 04/02/2025. 
6.3. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento constatada na abertura do envelope. 
poderá ser concedida abertura de prazo para sua regularização de até 3 (três) dias, conforme análise 
da Comissão Julgadora, conforme Artigo 36, §4º, da Resolução CD/FNDE n.0 6 de 8 de maio de 
2020. 
6..+. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente participarão 
ativamente os proponentes ou representantes credenciados, não sendo permitidas atitudes 
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
6.5. Verificada a legalidade e adequação da documentação e dos projetos de venda apresentados, a 
Comissão concluirá os seus serviços consignando em ata própria os proponentes credenciados e 
remeterá o processo para homologação. após transcorridos os prazos recursais e fase de amostras, se 
for o caso. 

7. CRJTÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
7.1. Para priorização das propostas, deverá ser observada a seguinte ordem para seleção (Art. 35 da 
Resolução FNTIE n.0 6/2020 e Resolução FNDE n.0 3/2025): * 1 º - Emende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP. 
§2º - Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o municipio onde houver a maior quantidade, 
em números absolutos, ele DAPs Físicas registradas no extrato da DAP Jurídica. 
§3° - Entre os grupos de projetos, deve ~er observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
l - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos: 
II - o grupo de projetos de fornecedores de Região Geogràfica Imediata tem prioridade sobre a 
Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País~ de 
lll - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o 
do estado e do país; 
TV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do Pais. 
7.1 . 1. Definição: Consideram-se Regiões Geográficas Imediatas o agrupamento de municípios que 
têm como principal referência a rede urbana mais próxima para satisfazer as necessidades imediatas 
das populações. No caso de Farias Brito, os municípios pertencentes ao CARlRI CENTRAL; 
7.1.2. Definição: As Regiões Geográficas Intermediárias para satisfazer as necessidades 
intermediárias das populações. No caso de Farias Brito, são os municípios que compõem a Região 
Intennediária: CARIRI OESTE E CARIRI ORIENTAL. 
7.2. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
J - Os assentamentos de refomm agrária. as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
a) Serão considerados Grupos Fonnais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária. 
comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo. 50%+ 1 
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(cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas 
respectivamente, confo1me identificação na(s) DAP(s) ou CAF(s); 
b) No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de 
assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. 
Para empate entre Grupos lnformais, terão prioiidade os grupos com maior porcentagem de 
fornecedores assentados da reforma agráría, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) 
DAP(s) ou CAF(s); 
li - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 
segundo a Lei n.0 I0.831 /2003, o Decreto n.0 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
Tll - os Grupos Formais sobre os Grupos Tnfo1mais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, 
sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP ou CAF Jurídica conforme 
Portarias do MAPA que regulamentam a DAP/CAF); 
a) no caso de empate entre Grupos Fom1ais, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
associados/ cooperados, conforme DAP ou CAF Jurídica; 
b) Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes. pode se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
7.3 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, a entidade 
executara deverá executar, no mínimo 30% (trinta por cento), na aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da agricuJturn familiar e do empreendedor familiar mral ou de suas organizações, 
priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, 
comunidades quilomholas e os gropos formais e informais de mulheres, nos termos do art. 14 da 
Lei nº l l.947, de 16 de junho de 2009. 

§ 1° O percentual não executado de acordo com o previsto no caput será avaliado quando da 
prestação de contas e o valor correspondente deverá ser devolvido, conforme procedimento previsto 
no art. 55. 

§ 2° O cumprimento do percentual previsto no caput deste artigo pode ser dispensado pelo FNDE 
quando presente uma das seguintes circunstâncias, desde que comprovada pela EEx na prestação de 
contas 

1- a impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

11 - a inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios. desde que 
respeitada à sazonalidade dos produtos; 

III as condições higiênico-sanitárias inadequadas, isto é, que estejam em desacordo com o 
disposto no art. 40 desta Resolução. 

~ 3 ° Caso a entidade executara não obtenlrn as quantidades necessárias de itens oriundos de grupo 
de projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos de Região 
Geográfica Imediata, de Região Geográfica Intermediária, do estado, ou do País, nesta ordem. 
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§ 4° Das aquisições de gêneros alimentícios da Unidade Familiar de Produção Agrária - UFPA, 
identificada por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou pelo Cadastro Nacional da Agricultura 
Familiar - CAF. realizadas pelas entidades executaras, de que trata o caput. no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) do valor adquirido deverá ser em nome da mulher, comprovado por nota 
fiscal de venda. 

§ 5° Entende-se por Família Rural Individual a UFPA. identificada pela DAP ou pelo CAF, 
conforme legislação do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar - MOA. 

§ 6º A mulhermembro da UFPA de que trala o§ 4° será identificada por meio de número de CPF. e 
no extrato do CAF deve constar como mão de obra. 

§ 7° A aquisição de que trata o § 4° será comprovada por meio de nota Ciscai de venda. emitida em 
nome e CPF da mulher. 

8. LOCAL E ESPECIFICAÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
8.1. A entrega dos produtos deverá ser feita semanalmente. nas segundas ou terças-feiras. das 7 
às 8 horas, no setor da Merenda Escolar. localizado na Secretaria Municipal de Educação. Rua 
Antonio Fernandes de Lima. nº 316. Centro. Farias Brito- CE. Tendo início no dia 30 de Julho de 
2025. 
8.2. Os fornecedores vencedores e aptos a realizar as entregas, deverão estar de uniforme (calça 
comprida, camiseta e sapatos fechados), devidamente adequados. 
8.3. Todos os produtos deverão ser. obrigatoriamente. de primeira qualidade, estar em perfeitas 
condições de conservação, higiene e apresentação. 
8.4. Verificar no formulário encaminhado pela Secretaria Municipal de Educação a quantidade do 
produto a ser fornecido por unidade e no momento da entrega. 
8.7. Os veículos devem estar limpos. conse1vados, protegidos e isentos de outros materiais. 
8.8. As quantidades de gêneros alimentícios por entrega são previsões, de acordo com o histórico de 
consumo das escolas. Desta forma, essas quantidades poderão ser alteradas, conforme necessidade 
das escolas. 
8.8.1. No decorrei do ano. terão meses. que as quantidades de entrega poderão ser reduzida5 
significativamente, devido ao recesso da rede municipal de ensino de Farias Brito. 
8.9. A entrega será solicitada conforme a necessidade da Tnstituição/Secretaria/Fundo interessada( o) 
através da emissão da Ordem de Compra. a vencedora deverá realizar a entrega no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis após o pedido. 
8.1 O. Em caso de alterações de horários de recebimento, os fornecedores deverão ser comunicados 
previamente. 

9. PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado mensalmente. mediante depósito cm conta bancária em nome do 
contratado, na agência e estabelecimento bancário indicados pelo fornecedor. ou por outro meio 
previsto na legislação vigente . 
9.2. Condição de pagamento, será de até 20 (vinte) dias após a última entrega de cada mês, por meio 
de Transferência Bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao 
fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 
9 .3. A nota fiscal deverá referir-se a produtos/serviços de Nota de Empenho/Ordem de Compras. 
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JO. DO CO~TRATO 
10.1. O(s) proponente(s) \encedor(es) scrá(ão) convocado(s) para. no prazo de até 05 {cinco) dias. 
contados a partir do aviso ao convocado, a assinar o contrato. 
10.1.1 . O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do futuro fornecedor e aceita pela Secretaria Municipal de Educação/Fundo 
Municipal de Educação. 
10.2. O contrato poderá ser alterado nos tcnnos do artigo 124 da Lei n. º 14.133/2021. 
10.3. É expressamente vedada a subcontratação de outro fornecedor para substituir o fornecedor 
patticipante desta chamada pública. 
10.4. A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora vigorará até 31 de 
Dezembro de 2025, a contar da assinatura do termo contratual. 
10.5. As obrigações do contratante e do contratado são as estabelecidas no Termo de Referência e 
na Minuta do Contrato, bem como em outros itens deste edital. 

11. SANÇÕES 
11.1. Comete inrração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações pre\ istas no 
art. 155 da Lei n.0 14.133/2021. 
11.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa. aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as 
sanções previstas no art. 156 da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades chil e 
criminal. 
11.3 . Na aplicação das sanções serão considerados. 
11 .3. 1. a natureza e a gravidade da infração cometida: 
11.3 .2. as peculiaridades do caso concreto: 
11 .3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
11. 3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública: 
11 .3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNA(' ÃO 
12.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes Chamada Publica deverão ser em iados ao( a) 
Comissão de Contratação da Chamada Pública. até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura dos envelopes, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
\.\V. w.fariasbrito.ce.gov.br, informando o número da Chamada Pública e o órgão interessado. 
12.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNP J. 
Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos. se pessoa jurídica, e CPF para 
pessoa fisica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
12.3 - Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Contratação da Chamada Pública por 
escrito. por meio de e-maiJ aos interessados. 
12.4 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura dos .Envelopes. qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital. mediante petição por escrito, exclusi\'amente por meio 
eletrônico. no endereço e-mail: , infmmando o número desta Chamada 
Pública e o órgão interessado. 
12.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados. 
através de e-mail disponibilizado nas infonnações para contato do impugnante. 
12 6 - As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se 
dele fizessem parte, vinculando a Administração e os participantes. 
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12 .7 - Deforida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
12.8 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública. 
12.9 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nesta 
Chamada Pública. 
12.9. I - A concessão de efeito suspens ivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do presente processo. 
12.1 O - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meios oficiais, 
como Site Oficial do Município, Jornal de Grande Circulação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1 - A interposição de recw-so referente ao julgamento das propostas (projeto de venda). à 
habilitação ou inabilitação de pa11icipantc, à anulação ou revogação da Chamada Pública observará 
o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133. de 202 l. 
13.2 - Declarado o credenciado, qualquer paiticipante (agricultor ou representante de grupos) 
poderá manifestar, de fomw motivada , a intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das ruõcs por escrito. por meio eletrônico, através do e­
mail '""'' fanasbrno.l'e.gol br. Os demais participantes (agricultor ou representante de grupos) 
ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a 
contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos 
13 .3 - Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo de Chamada Pública para responder pelo 
proponente. 
13 .4 - A ausência de manifestação imediata do pruticipante (agricultor ou representante de grupo) 
quanto à intenção de recorrer importará na preclusão desse direito e o processo poderá ser 
adjudicado aos participantes já declarados credenciados. 
13 .5 - O acolhimento de recurso impo1tará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.6 - O recurso será dirigido à autoridade que ti' er editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior. a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13 . 7 - A decisão em grau de recurso será definitiva e de la dar-se-á conhecimento aos interessados 
através de e-mail disponibilindo nas info1111ações para contato dos reco1Tentes. 

14. DISPOSlÇÕES GERAIS 
14. 1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual 
ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal, além do disposto na 
legislação estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
14.2. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição 
de Gêneros Alimentícios da J\.griculnira Familiar para Alimentação Escolar, conforme o Anexo II, 
que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas 
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que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos 
da Chamada Pública e da proposta a que se vinculam. 
14.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem 
como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as 
circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos 
envolvidos na execução do objeto. 
14.4. Onde este Edital for omisso, prevalecerão os te1mos da Lei n.º 14.133/202 l, em sua versão 
atualizada, a Lei n.º 11 .947/2009 e a Resolução 06/2020 e 03/2025 do FNDE. 

15. DOS ANEXOS DO EDITAL 
15.1. Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 
anexos: 
ANEXO 1 - Termo de Referencia 
ANEXO li - Minuta do Contrato 
ANEXO llI - Modelos de Projeto de Venda 
ANEXO IV - Modelo de Declaração de origem dos produtos 
ANEXO V - Modelo de Declaração de responsabilidade (para os Grupos Formais) 
ANEXO VI - Modelo de Declaração de normas higiênico sanitárias 

16. DO FORO 
16.1. É competente o Foro da Comarca de Farias Brito/CE, para dirimir qualquer controvérsia que 
se originar desta Chamada Pública. 

Farias Brito/CE, 27 de Junho de 2025. 

Aliomar Liberalino e Almejda Júnior 
Ordenador(a) e Despesas 

Secretaria Municipal de Educação 
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ANEX01 

TERMO DE REFERÊNCIA 

J. DA JUSTIFICATIVA 
1.1. Por meio do Programa de Alimentação Escolar. a Secretaria Municipal de Educação, objetiva 
atender os alunos do Município de Farias Brito, distribuídos nas Creches, Pré-Escola. Educação 
Infantil e Ensino Fundamental. a Lei Federal n.º 11.94712009, Lei Federal o.º lJ.326/2006, Lei 
Federal n.º 14.660/2023, Lei Federal n.º 14.133/2021 e as Resoluções CD!FNDE n.0 06/2020 e 
03/2025 precontLam que do total dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento à Educação (FNDE). no àmbito do Programa Nacional de Alimentação 1:.scolar 
(PNAE}. no mínimo 30% (trinta por cento) dc\crá ser utilizado na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas 
organizações priorizando oo.; assentamentos da reforma agrária. as comunidades tradicionais 
indígenas. comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres. Dentre as 
diretrizes estão: 
1) O emprego de uma alimentação saudável e adequada, como uso de alimentos variados. seguros e 
que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais~ 
2) O apoio ao desenvolvimento sustentável com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos cm âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar Assim, a 
obtenção de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor familiar 
Rural ou suas organizações visa promover a melhoria da qualidade da alimentação nas Instituições 
Educacionais do Município, bem como criar oportunidades de geração de renda que poderão 
beneficiar famílias agriculloras, estimular a permanência do agricultor no campo. valorinr a 
produção local/regional e fomentar o desenvolvimento agrário sustentável. 
Finalmente. salientamos que a aquisição de gêneros alimentícios por meio de Chamada Pública com 
a contratação direta de Cooperativas e/ou Associações está de acordo com as diren·i7es 
estabelecidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), a Lei Federal n.u 
11.947/2009. Lei Federal n.º J 1.326/2006, Lei Federal n.º 14.660/2023, Lei Federal n.º 
14.133/2021 e as Resoluções CD/PNDE n.º 06/2020 e 03/2025. dentre outras que tratam das ações 
relativas à oferta de alimentação para coletividade. 

2. DO OBJETO 
2.1. Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rurnl. 
para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme 
especificação no ANEXO VI, aos alunos da Rede Pública de Ensino de Farias Brito/CE. 
2.2. Os itens a serem adquiridos e os valores estimados para a contratação. são os relacionados no 
quadro abaixo: 

l Item Espccifica~ão Unid. Qtdc. 
Valor 

Valor Total 
Unitário -

Alface: fresca. fome. com coloração e Lamanho 
unifonnes e típicos da 'aricdade. Sem sujidade ou outros 
dl:fcitos que possam alterar sua aparência e qualidade. 

l De c.;olheita recente. Sem danos fisicos e me..:ânicos KG 500 16.00 8.000.00 
oriundos do manuseio e transporte. liHc de resíduos de 
fcrtiliumtes. de\'endo ser prioritariamente: orgãnicos e ou 
agroccológicos. Com ausência de sujidades. parasitas e 1 

lar\'US. 
::! Banana Pr.tta e/ou Paco,·an: Tamanhu médio. KG 15.000 5.50 82.500.00 
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aprl·scntundo tempo médio de maturação para transpo11e. 
arrnarenamento e consumo. Entre 'Ue cm t:achos 
Buta ta Doce: rosada de primeira. tamanho m.!Jio. 
uniforme. inteiro. sem fl.'.rimcntos ou defeilos. casca lisa 
e com brilho. sem corpos estranhos ou terra aderida a 
su erfície C'\tema. 

1-----+-~~-

C e no u ra: fresca. casca lisa e com brilho. sem corpos 
estmnhos ou terra aderida e superftcic extl711U. sem 

4 

t"crimcntos ou defeitos 
!---- -+-

5 

6 

C heiro Verde: Com folhas e talos firmes. de cor \'Crdc. 
de ld qualidade com molho graduado. composto de 
cebolinha e coentro. \ içoso. brilhante. fresco. v.::rdc. sem 
e'\cesso de umidade e sinais de amarelamento. com grnu 
de e\ olução completa. li\ rc de Ul!;Ctos. isenta de danos 
por qualquer lesão fisien ou mecílnica. sem raí7es e 
entre 1ue em saco lástico. 
Colorifico ou Urucum: baixo teor de fübá. isento de 
sujidades e mofos. f-mbalugem plastica. utó~ica. 
transparente. não 'iolada. contendo dados do produto· 
identificação. ingredientes. gramatura datas de 
fabricação e Yencimcnto validade mínima de 6(scis) 
meses a contar da data de entrega do produto. pacote de 

1-------+ 500g.. 

7 

8 

Feijão de corda: com coloração especifica da espécie. 
liHe de: umidade. de danos causados por parasitas ou 
fungos e de mntéria terrosa. FnlTcgucs cm sacos plásticos 
de Sk • 
Feijão Verde: Feijão ,·erde de 1• qualidade. debulhado. 
mtegro. de colheita recente: com aspecto. odor. cor e 
sabor próprio. Li'\ re de insetos, para<;itas. larvas. material 
ll'rn>so. sujidade ou corpos estranhos: com grau de 
manirnção adequado para o consumo. sem sinais de 
germinação. hnbalados em sacos plásticos transparcnk'S 
com peso liquido de O 1 Kg. r ransponados de fom1a 

~--.,_a_d1.:_'quada _ --------------

9 

Frango de granja: de abate recente. isento Jc umidade. 
manchas esYerdeadas e unhas. ~em aspecto p<::gajoso. 
Finncs. Coloração dara e odor característico. Sem 
miúdos. Oe\ idarneme regulamentados pelo -.erv1ço de 

1--------+-i~ção MU11icipal. bladual ou Federal. 

10 
Goiaba: fruta firme e integra. lC'Ctura e consistência de 
fruta fresca. Li\ re de manchas. sujidades. Com ~'Tau de 
mawridade ró ria ara consumo. !"amanho médio 

KG 

KG 

KG 

KG 

KG 

KG 

KG 

KG 

----------+-----t-
1 I J erimum: i.amanho e coloraçáo unifom1c isentam de 

maténa:. terrosos e umidade externa anormal. 'iCm danos 
físicos ou mecânicos. 1--------+---
L e i te Pasteu rizado: padronindo. acondicionado em 
embalagem primána de polietileno. tipo almofada ou 
gam1la. contendo nesta. O 1 litro de volume líquido. 

12 t:onfom1e Instrução Nom1atiH1 Nº 62 de 29 <le dezembro 
de 2011 do Ministério da Agricultura. Peeuána e 
Abastt!c1mento (MAPA). No ato da entrega, o produto 
deverá possuir. no máximo. 01 dia de fabricação. 
\ai idade Mínima de 6 dias. 

13 Macaxcira: raízes grandes. no brrdu normal de e\olução 
no tamanho. uniforme. com casca. inteiras. sem 

~--~--

KG 

L 

KG 

3.000 5.50 16.500.00 

3.000 6,00 _l_ 18.000,00 

1.500 l-l.50 21750.00 

650 15.50 10.075.00 

3.500 7 .50 26.250_0() 

1.800 14.50 26.100.00 

20.000 15_00 300.000.00 

ó.000 5.50 33.000.00 

6.800 4,50 ~0.600.00 

11.000 4.75 52.250,00 

6.800 5.00 34.000.00 
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l~rimentos ou defoitos. não fibrosa. hHe da maior pane 
possÍ\·el de terras e corpos estranhos aderentes a 
su 'rfícic externa 

14 
Mamão: liso. tamanho mcdio. com polpa intacta. S\!m 
lesões de origem tisica ou mecünica. Grau de maturidade 
médio. 
Manga Regional: de primeira. lisa. firme e compacta. 

1 5 isenta de enfermidades. parao;itas e lan·as. matenal 
terroso e su· idades, sem danos lisieos e mecânicos. 
Melancia: tamanho médio a grande. casca linne. lisa e 

16 bnlhank·. Sem amassados e partes apodrecidas. Grau de 
amadurecimemo apropriado para consumo. Atender 

adrões de ualidade e higi1:m:. 
PAO - tipo hot dog. fresco. emhalagem primária e sacos 
de polietileno contendo 1 O pães. pesando 400g por 
pacote. Im iolados. Composição: farinha de trigo 
enriquecida com ferro. creme 'egctal. sal. açúcar. etc. 

17 Registro no Ministério da Saudc c,1111 validade de 90 
(noventa) dias do recebimento com ficha técnica 
assiruida pelo tecnólogo de alimentos. laudo e análise 
!isico qu11nico e biológico emitido por mgão competente. 
com produção de no máximo a 03 (trt!s) dias contados a 

artir da data de entre a do produto. __ _ 
Pimentão: com característica integra e firme. com grau 

18 de maturação adequado, tamanho médio. isento de 
subst...1.ncias terrosas. sujidades. corpos cstranl1os e 
umidade, li\ rede resíduos de fertilizantes. 
Polpa de Fruta: de preferência com sabores. caju. 
acerola. maracuja. goiaba. manga: cm quantidade linllle 
a 20 % congelada. preparada com frutas sãs. limpa.-> e 
isentas de parasitos e detritos animais ou 'cg.ctais. Não 

KG 

KG 

KG 

KG 

KG 

6.000 

7.000 

IS.000 

10.000 

1.000 

3.50 

2,50 

::?.SO 

6.50 

6.00 

19 dcH: conter fragmentos dllii partes n:lo comesth·eis da 
fruta. nem substâncias estranhas à sua composição 
nomla.I. Deverá se apr<!Séntar acondicionada em 
cmbalag1..-ns transparentes com peso llquidt\ de O 1 Kg. 
Seguindo DECRETO N.º t0.026, DE 25 OE 
SF.TF.1\11RRO OE 2019. 

KG 5.000 14,00 

Tomate: Fruto de tamanho mcdio a grande. de primcim. 
20 com apro'(imadarnent~ 60º·o de maturação. .;;em 

ferimentos ou defeitos. sem manchas. com coloração 
uniforme e brilho. 

3. DO PÚBLICO BENEFICIÁRIO 

KG 2.500 6.00 

21 .000.00 

17.500.00 

17 500.00 

65.000.00 

6.000.00 

70.000,00 

15.000.00 

3.1. Constitui público beneficiário a ser atendido pela Contratada os alunos matriculados Rede 
Pública de Ensino de Farias Brito/CE. 

-'· DAS METAS 
São metas a serem alcançadas: 
4.1 Vleta 1 Atender ao artigo 14 da Lei n.º 11.947. 2009 que prevê a aquisição com o repasse 
financeiro do FNDE de, no mínimo, 30% de gêneros alimentícios oriundo5 da Agricultura familiar. 
4.2. Meta 2 - Atender as necessidades diárias dos alunos visando o fornecimento de uma 
alimentação saudável, variada. que respeita os hábitos alimentares locais. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA 
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5.1. Os gêneros alimentícios deverão ser adquiridos por meio de Chamada Pública. oriundos da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural. para o atendimento ao Programa Nacional 
de Alimentação Escolar PNAE. destinados ao fornecimento de gêneros alimentícios para os 
alunos da Rede Pública de Ensino de Farias Brito. 
5.2. Os itens cotados deverão atender aos padrões de Identidade e Qualidade aprovados pela 
Vigilância Sanitária do Município. conforme determina a legislação cm vigor. 

6. DA OESCRICÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
6.1. Os gêneros alimentícios, objetos deste Termo de Referência. foram previstos para o 
atendimento do cardápio da Alimentação Escolar nas modalidades: Creche, Escola. Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, no período de l O meses a partir da assinatura do contrato. 
6.2. O contrato será efetuado na totalidade da aquisição com entregas a serem definidas em 
cronograma elaborado pela Secretaria Municipal de Educação. 
6.3. As entregas deverão ser efetuadas no setor da Merenda Escolar, localiLado na Secretaria 
Municipal de Educação. Rua Antonio Fernandes de Lima, nº 316, Centro, Farias Brito- CE. 
6.4. Os produtos, no momento da entrega, serão inspecionados, de acordo com o Cronograma, para 
\t:riíicação do tipo do produto. qualidade, peso. quantidade, prazo de validade. número de registro, 
lacre. tipo de embalagem primária e secundária, e outras que se fizerem necessárias à garantia da 
qualidade do produto. conforme especificações constantes no Processo. 
6.5. Todos os itens descritos no edital de Chamada Pública, após entrega no setor competente e 
antes da distribuição às Unidades de Ensino, serão submetidos à análise dos servidores responsáveis 
pelo recebimento. Caso seja constatada alguma disfunção quanto à qualidade do gênero alimentício, 
será obrigação da contratada recolher c substituir todo o lote condenado. 
6.5. l . O produto substituído será novamente submetido à análise. 
6.5.2. As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do 
produto. dentro do prazo de validade. ficarão por conta da contratada fornecedora que deverá 
recolher e substituir os produtos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, no 
pra.Lo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data do recebimento da solicitação emitida pela 
Secretaria/fundo CONTRATANTE. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Para a adequada prestação dos serviços, a Contratada de\.erá se responsabilizar por fornecer: 
7.1.1. Alimentos de acordo com o Padrão de ldentidade e Qualidade definido pelos órgãos 
competentes e legislação vigente, dentro do praLO de \ai idade sendo \.edada a utilização de 
alimentos com alteraçôes de características sensoriais. 
7.2. Os alimentos deverão ser entregues no Almoxarifado. confom1e cronograma enviado pela 
Secretaria/Fundo CONTRATANTE. 
7.3. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do objeto, bem como 
todas e quaisquer despesas decorrentes do seu fornecimento. 
7.4. A CONTRATADA deverá prestar os scr"iços com eficiência e presteza, dentro dos padrões 
exigidos pela CONTRA T Ai'\TE. obrigando-se especialmente, a: 
7.-t. I. Cumprir Legislação Sanitária Municipal: 
7.4.2. Adequar, por determinação da Contratante, qualquer seniço que não esteja sendo executado 
de acordo com as boas práticas de fabricação. 
7.5. A Contratada deverá comunicar à Secretaria/Fundo de Educação, imediatamente. qualquer 
ocorrência ou anonnalidade que \ enha a interferir na execução dos serviços contratados. 
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7 .6. São de exclusiva responsabi !idade da CONTRATADA os danos causados a terceiros ou ao 
patrimônio público municipal, em decorrência da execução dos serviços contratados. 
7.7. Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes. danos ou prejuízos 
materiais e/ou pessoais causados ao município, aos seus empregados e/ou terceiros, como 
consequência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados. 
7.8. Não poderá a CONTRATADA. em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em pa1tc. 
as obrigações assumidas, sem prévia anuência da contratante. 

8. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1. O regime de execução será na compra direta por meio de Chamada Pública, confo1me Lei n.0 

11 .947/ 2009. Art. 14. § 1°. 

9. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
9.1. A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora vigorará até 31 de dezembro 
de 2025, a contar da assinatura do termo contrnrnal. 

10. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
10.1 . Os serviços deverão . er prestado!) em consonância com as condições constantes neste fenno 
de Referência. respeitados os horários, locais e tipos de alimentos definidos e, caso necessário, em 
conformidade com as alterações determinadas pela Secretaria/Fundo Municipal de Educação. 
10.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues conforme cronograma de atendimento a ser 
estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação de Farias Brito/CE. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 
1 1.1 . A entrega dos materiais ou execução dos serviços será objeto de acompanhamento. controle, 
fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, devidamente designado e com 
atribuições especificas. o qual registrará as ocorrências, comunicando à CONTRATADA, que 
dc\'crá providenciar a necessária regulariLaçào. 

12. DAS INFORMAÇÕES 
12.1. Qualquer dúvida a cerca deste processo deverá ser encaminhada para a Secretaria Municipal 
de Educação de farias Brito/CE. por meio do email educação@fariasbrito.ce.gov.br. 
12.2. O Edital da presente Chamada Pública poderá ser obtido nos seguintes locais: sítio eletrônico 
do ~unicípio de Farias Brito l wwv..fariasbrito.cc.gov.br) e na Secretaria de Educação do Município 
de Farias Brito. 

Farias Brito/CE, 27 de Junho de 2025. 

Aliomar Liberalino Almeida Júnior 
Ordenador{a) d Despesas 

Secretaria Municipal de Educação 
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ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

O Município de farias Brito/CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 
07.595.572/0001-00, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, neste ato representado 
por seu( sua) Ordenador( a) de Despesas, o(a) Sr.(a) , doravante denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado (nome do grupo formal ou infom1al ou fornecedor indi\. idual), 
situado à n.º __ , t!m (município), inscrita no CNPJ sob n.º 
___________ , (para grupo fonnal), CPF sob n." (grupos infonnais 
e individuais), DAP/CAF FISlCA OU JURÍDICA , tendo como representante legal o Sr. 
__________ (para grupo formal ou informal), doravante denominado (a) 
CONTRATADO(A), fundamentados nas disposições da Lei n.º 11 .947/2009 e da Lei n.Q 14.133/21, 
e tendo cm vista o que consta na Chamada Pública n.º 02-2025-SEDUC, resolvem celebrar o 
presente contrato mediante as cláusulas que seguem. 

J - ÇLÁl.JSULA PRIMEJRA - OBJETO 
1.1 - É objeto desta contratação a aquisição parcelada e contínua de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA AUMENTAÇÃO ESCOLAR. para alunos da rede de 
educação hásica pública, verba FNDE!PNAE, de acordo com as quantidades e especificações 
seguintes: 

1.2 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO. será de até RS 
40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/CAF por ano civiL referente à sua produção, conforme a 
legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
1.3 - As quantidades de gêneros alimentícios por entrega são previsões, de acordo com o histórico 
de consumo das escolas. Desta fonna, essas quantidades poderão ser alteradas, conforme 
necessidade das escolas 
1.4 - Em alguns meses do ano as quantidades de entrega poderão ser reduzidas significativamente. 
de\ ido às férias e/ou recesso dos estudantes da rede municipal de ensino de Farias Brito 
1.5 - O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do 
preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais. assim como 
com os encargos fiscais, sociais, comerciais. trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
1.6 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição; 
1 .6.1 - O Termo de Referência; 
1.6.2 - O Edital da Chamada Pública; 
1.6.3 - Proposta do Contratado; 
1.6.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

CLÁ{;SULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O praLo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura do 
contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO 
3.1 - O valor total da contratação é de R$ .......... ( ..... .......... ... ... ... ............... ... ........ ............................ ). 
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3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3 - O \ialor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
3.4 - Se o fornecedor propor entregar produtos orgânicos ou agroccológicos, o preço será o 
determinado pela administração na tabela de preços dos itens, não lhe sendo devido nenhum 
acréscimo ao valor. 
3.5 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias. após a entrega do objeto ora 
licitado e apresentação da respectiva nota fiscal. 
3.7 - O Município de 1-arías Brito deduzirá quaisquer valores faturados inde\ idamente. 
3.8 - Para os casos de rejeição dos produto~, ~erá prorrogado automaticamente o atestado de 
recebimento proporcionalmente ao prazo de reposição. o que, consequentemente, provocará a 
prorrogação do pagamento da respectiva nora fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para o 
Contratante 
3. 9 - Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção 
monetária 
3.1 O - No caso de atraso pelo Contratante. os valores deYidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 
mediante aplicação do índice rNPC (Indice Nacional de Preços ao Consumidor do TBGE) de 
con-cção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decon-entes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

CLÁUSULA QUJNTA-00 LIMITE DE VENDA 
5.1 - O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP 
ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executora. e obedecerá às seguintes regras. 
I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais. os contratos 
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 
DAP ou CAF Familiar/Ano/E.Ex 
II - Para a comerciali/..ação com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 
resultado do número de agricultores familiares. munidos de DAP ou CAF Familiar, inscritos na 
DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
Valor máximo a ser contratado - n.0 de agricultores familiares (DAPs/CAFs familiares) inscritos na 
DAP/CAF jurídica X R$ 40.000,00. 

CLÁUSULA SEXTA- REA.JUSTE 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no praLo de um ano contados a 
partir da data limite para apresentação das propostas. 
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6.2 - Após o interregno de um ano. os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação 
do índice INPC (Índices Nacional de Preços ao Consumidor do lBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - O reajuste será precedido de solicitação do contratado. 
6.4 - A concessão do reajuste de preços dos contratos deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade 
Demandante. 
6.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de wn ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste 
6.6 - Quando o termo inicial do intc1Tegno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia do mês 
ou no caso de indisponibilidade do índice de reajuste pactuado, será aplicada a metodologia de 
recuo de mês e os reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes. aplicando-se a 
variação ocorrida no último período 
6.7 - Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste scrá(ão). obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.8 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utili7ado(s). será(ão) adotado(s), em c;ubstituição, o(s) que 
vier( em) a ser dctcrminado(s) pela legislação então cm vigor. 
6. 9 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão nm o índice 
oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 
6.1 O - O reajuste será realizado por termo aditi\ o. 

CLÁUSULA SÉTLMA - SUBCONTRA TACÃO 
7. l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.3 - Notificar o Contratado. por escrito. sobre \ ícios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
8.5 - Comunicar ao contratado para emissão de Nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n. 0 

14.133. de 2021. 
8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do \alor con-espondente ao fornecimento do objeto. no 
prazo, fo1ma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
8.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerímentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.8. l - A Administração terá o prazo de l (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro íeitos 
pelo contratado no prazo máximo de l (um) mês. 
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8.1 O - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por do a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.11 - É obrigação do contratante receber produtos alimentícios de qualidade e na quantidade 
solicitada, e em caso de irregularidades os produtos serão devolvidos ao fornecedor. A notificação 
ao fornecedor deve ser feita no ato da devolução. A contratante deverá realizar os procedimentos de 
conferência em todos os produtos e indicar no Termo de Recebimento de Produtos da Agricultura 
l·amiliar e entregar ao fornecedor. 
8.12 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no *7º do ar1igo 57 
da Resolução 6/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra. 
os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para compro\ ação. 
8.13 - É obrigação do contratante fornecer semanalmente os dados referentes as quantidades a 
serem entTegues pelos fornecedores nas semanas seguintes, de modo a solicitar a quantidade 
necessária para atender aos estudantes. 
8.14 - É obrigação do contratante fornecer infonnações. com antecedência, aos fornecedores sobre a 
reduçào ou não recebimento de alguma mercadoria 1105 dias que não houverem ati\i idade~ nas 
escolas, por exemplo, férias escolares, feriados prolongados. Yiagens, eventos. etc. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕF:S DO CONTRATADO 
9. J - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato. e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.0 8.078. de l 990). 
9.3 - Comun icar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
9 4 - Atender às dctermurnções regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 11. da Lei n.º 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou infonnação por 
eles solicitados. 
9.5 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. pre\ idcnciárias. 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
9.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anonnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.7 - Manter durante toda a\ igência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
9.8 - Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por ela 
desenvolvida, todas as normas. métodos e especificações da ABNT (Assoc iação Brasileira de 
Nonnas Técnicas) e da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária). 
9.9 - É obrigação do contratado atender aos requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
especificas, conforme sua produção/atividade. 
9.1 O - É obrigação do eontratad<> fornecer os gêneros alimentícios em embalagem e quantidades 
adequados conforme solicitado pelo Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação. 
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9.11 - É obrigação do contratado guardar por um período de cinco (05) anos os Termos de 
Recebimento de Produtos da Agricultura Familiar e contrato a fim de certificar posteriores 
informações 
9.12 - Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dentro do prazo 
de validade, em sucos de uva e de limão. geleia de frutas. aipim, nhoquc congelado os fornecedores 
serão comunicados e deverá ser providenciado a substituição dos itens 
9.12.1 - Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos de 
coITeçõcs do fornecimento correrão exclusivamente às expensas do contrntado. 

IO - CLÁLSULA OÉCJMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 ("Lei Geral de 
Proteção de Dados" ou "LG PD") e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados 
Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, 
devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida 
LGPD e demais leis aplicáveis. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMElRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
t) praticar ato fraudulento na e\ecuçào do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de lº de agosto de 2013. 
1 1.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
11.2.1 - Advertência. quando o contratado der causa à incxecuçào parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (a11. 156, §2º. da Lei n.0 14.133. de 2021); 
11 .2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021): 
l 1.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f'. "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b'", ··c" e 
"d". que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n.0 14.133, de 
2021 ). 
11.3 Multa 
11.3.1 - moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimpJida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.3.2 - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem 11. l. 
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11.4 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei n.º 14.133, de 202 J. 
11.5 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. §7°, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
11.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
11 . 7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabh eis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (rut. 156, §8º. da Lei n.º 
14.133. de 2021). 
11.8 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do receb11nento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .9 - A aplicação das sanções realizar-se-á em proceSS{) administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art 158 da Lei n.0 14.133, de 2021. 
11.1 O - Na aplicação das sanções serão considerados (a1t. l 56. § 1 º, da Lei n.º 14.133, de 202 l ): 
a natureza e a gra" idade da infração comdida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.0 14. l 33, de 2021. ou cm outras 
leis de licitações e contrato~ da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
les ivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11. l 2 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos. o contraditório. 
a ampla defosa c a obrigatoriedade de análise jurídica pré\ ia (art. 160, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 
1J.13 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para íms 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidns (Cncp), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
J l.14 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14. 133/21. 
11.15 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante. resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão ser compensados. total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo centram ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a 
substituí-la. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12. l - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
12.1.3 - Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
12.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele lixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133111. bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2. l - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
l 2.2.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, de' crá ser fonnalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3 .1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos~ 
12.3 .2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda de' idos: 
12.3.3 - Tndeni.aiçõcs e multas 
12.4 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.(I 
14.133, de 2021. Lei n.0 11.947. de 2009, Resolução n.º 06.12020 F1\DE e demais normas aplicá'veis 
e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n.0 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCll\ilA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 - l::.ventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos at1s. 124 e seguintes da Lei 
n." 14.133, de 2021. 
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.2.1 - Os acréscimos e supressões serão formalizados por meio de lermo aditivo, na forma do art. 
132 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
14.3 - Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14. 133, de 2021 . 
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CLÁUSlJLA DÉCIMA QUINTA - FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Farias Brito/CE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Tem10 de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, *'º·da Lei n.0 14.133/21. 

Farias Brito/CE, ........................ .............. . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) .............................................................................. ........................ CPF ............................................ . 

2) ...................................................................................................... CPF ........ ................................... .. 



~ 

ANEXO Ili 

Modelo de Projeto de Venda 

Modelo proposto para os Grupos Formais 

PROJETO DE VENDA DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALJMENTAÇAO ESCOLAR/PNAE 

fDE:NTI FICAÇAO DA PROPOStA DE A TENDIME>JTO AO EDTTAL7CHAMADA PUBLICA Nº 
-

-- 1- IDENTlFICAÇAO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente , 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Mumcípio7UF -

5- Email 6. DDD/Fone ,7.CEP 

·-8- Nº DAP Jurídica 19.Banco 1 O.Agência Corrente 11.Conta Nº da Conta 

12.Nº de Associados 13.Nº de Associados de acordo com a Lei nu 11 .326/2006 14.Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante Jegal 16.CPF 

1

17.DDD/Fonc 

18.Endereço 19. Mumcíp10/UF 

11- IDENTIFICAÇAO DA EN'l'JbADEEXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
-- -· 

~ 



l . Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Municíp10/UF 

"4". fndereço - ·- · ---- -- --- - --- ---- . 5.DDDlfone 

6. N-omc do representante e e-mail - - - 7.CPF ---- --- -

111 - RELAÇAO OE PROD ·1 OS 

- -
! .Produto 2.Unidade - - 5.Quantidadc 4.Preço de Aquisição* 5.Cronograma de 

4.1.Unitário 4.2.Tot.al Entrega dos produtos 

- - ·- --

---· --* Preço publicado no Edital n I (o 

OBS: 
mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as into1maçõcs acima con~ercm com as condições de fomecimento. 

Local e Data: 

~ 
Assinatura do Representante do Grupo Formal Fonc/E-mail: 

- - --

' 



Modelo Propoc;to para os Grupos Informais 

PROJETO DE VENDA DE GENEROS ALIM ENTI CIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMEl'\T AÇAO ESCOLAR/PN, 

IDENTIFICAÇAO DA PROPOSTA DE A'fENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PUBLICA Nº--

J - IDENTIFICAÇAO uu~ FORNECEDORES 
-

GRUPO INFORMAL 
1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 
-

4. Municíp10/UF 5. Cclj-

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 
1 

8.0rganizado por Entidade Articuladora 9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver) 10. E-mail/Fone l 

( ) Sim ()Não 

ll-FUR:"IECEDORES PARTICIPANTES 

1 

1. Nome do Agricultor (a) Familiar 2.CPF 3.DAP 4. Banco 5 .Nº Agência 6. ~º Conta 

1 1 
1 

1 

' 



~ -

1 

1 

1 

1 - - ~- - ~- -----·--

l 
lll- IDENTJFICAÇAO DA ENTIDADE EXECUTOR.A DO PNAE/FNDE/MEC 
1 . Nome da Entidade 2 .C~PJ 3.Municípío 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

1 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

' 



IV - RELAÇAO DE FOR~ECEDORES E PRODUTOS 

1. Jdentilicação do Agncultor (a) 2. Produto 3.Unldade 4.Quantidãde 5.Preço de Aquisição* 6. Valor total 
Familiar 

/Unidade 

Total agncultor 
~--~ - ~- - ----- - .- -

T ota 1 agricultor 
---·-- - ---- - - ---- --- · -- ·- - - - - - - - e--- - -

-r otal agricultor 

1 
Total agricultor -

Totaf agricultor 

Total agricultor 

Total do projeto 

OBS: * Preço publíCado no Edital n I (o mesmo que consta na chamada pública). 

V -1'0TALIZAÇAO POR PRODUTO 
1 

15. Valor Total por 

6.Cronograma de Entrega 
dos 

! .Produto 2.Gnidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 
1 1 Produto Produtos 

1 

1 
~-- - - - -- - - - --

' 



--

1 ·- - ---
1 Total do projeto: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste prQjeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 
Local e Data: Fone/E-mail: 

Assinatura do Representante do Grupo Informal CPF: 

--- ------ Local e Data-:-- -- -- -- -- Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 

1 

1 

1 -- - - -- - ----- - ---·· -
1 -
1 

1 

1 - ----

1 

1 

, 

-- - - - - - -- --- -- --
- - - - - - -- ~ - - .~---

" 



Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais 

PROJETO DE VENDA DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRIClTLTtJRA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇAO -
ESCOLAR/PNAE 

fDEl\'TIFICAÇJ\O DA PROPOSTA DE A 1 ENDIMENTO AO EDll AL!LHAMADA PUBLICA Nu __ 

1- IDENTJFICAÇAO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 12. CPF 

3. Endereço 4. Mumcíp10/UF 5.CEP 

6. Nu da DAP l-ISlca -
-7. DDD7Fone 8.E-mail (quando houver) · 

9.Banco 1 O.Nº da Agência 11 .Nº da Conta Con-entc 

II- Relação dos Produtos 

Unidade Quantidade Preço de Aquísiçao* - Cronograma de Entrega das-
Produto 

Umtári Total produtos 
o 

- - -

' 



• Preço publicado no Edital n / 

OBS 
(o mesmo que consta na chamada 
pública). 

Ili - IDENTIFICAÇAO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço - Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas ne!>te projeto e que as informações acuna conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual 
1 

CPF: 

' 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ORIGEM DOS PRODUTOS 

Declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem fornecidos à Secretaria Municipal 
de Educação de Farias Brito, constantes no Projeto de Venda apresentado para pa11icipação na 
Chamada Pública nº 02-2025-SEDUC. são oriundos da produção própria do participante descrito. 

Nome do produtor/grupo: 
Número da DAP/CAF: 

Farias Brito/CE, ................... ........................................... . 

Assinatura do fornecedor 



--
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ANEXO V 
DECLARACÃO DE RESPONSABILIDADE 

Eu. CPF nº , RG nº , declaro 
para os devidos fins que serei responsável pelo controle de atendimento do limite individual de 
venda dos Cooperados/Associados do Grupo Formal , 
CNPJ nº participante da Chamada Pública nº 02-2025-SEDUC, nos 
termos da Resolução nº 06/FNDE/CD de 08 de maio de 2020. 

Nome do produtor/grupo: 
N(unero da DAP/CAF: 

Farias Brito/CE, ... ..................... .. ...... .................... .......... . 

Assinatura do fornecedor 
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ANEXO VI 
DECLARACÃO DE NORMAS HIGIÊNICO-SANITÁRIAS 

Declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem fornecidos à Secretaria Municipal 
de Educação de Farias Brito, constantes no Projeto de Venda apresentado para participação na 
Chamada Pública nº 02-2025-SEDUC, atendem plenamente às normas higiênico-sanitárias em 
vigor, nos termos da Resolução nº 06/FNDE/CD de 08 de maio de 2020. 

Nome do produtor/grupo: 
Número da DAP/CAF: 

Farias Brito/C E . .... .. ......... ...... ... .... ................ ....... ........... . 

Assinatura do fornecedor 
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